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LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO PARA CONTRATAÇÃO 
DE UMA EMPRESAS PARA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO D'ÁGUA DA COMUNIDADE DE 
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TOMADA DE PREÇOS N°   /2010  
 
 

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE 
UMA EMPRESA PARA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO D'ÁGUA DA COMUNIDADE DE                    
NO MUNIC´PIO DE   

 
A ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA                           , comunidade                  , no 
município de                 /CE, por intermédio da Comissão de Licitação, designada 
conforme Ata de xx de xxxxxx  de 2010, divulga para conhecimento dos 
interessados que no local, hora e data adiante indicados neste Edital, em sessão 
pública, receberá os  Documentos de Habilitação e Propostas Comerciais, para o 
objeto desta Tomada de Preços, do tipo Menor Preço, sendo observadas as 
condições estabelecidas no presente instrumento convocatório e com apoio legal da 
Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 
 
HORA, DATA E LOCAL 
 
Os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais serão recebidos em sessão 
pública marcada para o dia __ de __________ de 2010, às __:00 horas, na sede do            
-                , na Rua                  –                CE, através da  Comissões de Licitação, 
designada para este ato. 
 
GLOSSÁRIO 
 
Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste Edital, ou em 
quaisquer de seus anexos, terão os seguintes significados: 
. 
CONTRATANTE: Associação Comunitária  ; 
CONTRATADA: Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o 
contrato;  
LICITANTE/PROPONENTE: Empresa que apresenta proposta para este certame. 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto desta licitação a contratação de uma empresa de engenharia civil 

para a execução dos serviços de   
 
2. DO VALOR ESTIMADO À CONTRATAÇÃO E DA FONTE DE RECURSOS 
 



 
 
 
 

 

2.1. O valor estimado à contratação é de R$            (               ). 
 
2.2. O pagamento será efetuado com recursos oriundos do Convênio Nº /2010, 
celebrado entre o Estado do Ceará, através da Secretaria do Desenvolvimento 
Agrário – SDA/Projeto São José e a Associação   
 
3. DA PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. Poderá participar desta Tomada de Preços: 
 
3.1.1. Toda e qualquer empresa individual ou sociedade regularmente estabelecida no 
país, que seja especializada e credenciada no ramo do objeto da licitação, e que 
satisfaça a todas as exigências do presente Edital, especificações e normas, de acordo 
com os anexos relacionados, como partes integrantes deste edital. 
 
3.2. Não será permitida a participação de mais de uma empresa sob o controle 
acionário de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas. 
 
3.3. Não será permitida a participação de proponentes cujos dirigentes, gerentes, 
sócios ou componentes do seu quadro técnico sejam funcionários ou empregados 
públicos do Governo do Estado do Ceará, de suas sociedades, paraestatais, fundações 
ou autarquias.  
 
3.4. É vedada a participação direta ou indiretamente de empresas: 
 

a) Consorciadas ou grupo de empresas. 
b) Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública 

Federal, Estadual ou Municipal, temporariamente suspenso e tenham sido 
declaradas inidôneas. 

c) Que estejam concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de 
credores, em dissolução ou em liquidação. 

 
4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS 

COMERCIAIS  
 
4.1. Os Documentos de Habilitação, em 1 (uma) via, e as Propostas Comerciais em 
03 (três) vias impressas separadamente, sem emendas, rasuras ou borrões, contidas 
em invólucros opacos fechados e lacrados de forma tal que torne detectável qualquer 
intento de violação de seu conteúdo, estes trazendo na capa o seguinte sobrescrito: 
 
4.1.1. ENVELOPE “A” - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA  
 
TOMADA DE PREÇOS Nº. /2010 



 
 
 
 

 

ENVELOPE “A“ - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
NOME DA LICITANTE 
 
4.1.2. ENVELOPE “B” - PROPOSTAS COMERCIAIS 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA  
TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2010 
ENVELOPE “B“ – PROPOSTAS COMERCIAIS 
NOME DA LICITANTE 

 
4.2. É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA 
COMERCIAL. 
 
4.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais deverão ser 
apresentados por preposto da LICITANTE com poderes de representação legal, 
através de procuração pública ou particular com firma reconhecida. A não 
apresentação não implicará em inabilitação, no entanto, o representante não poderá 
pronunciar-se em nome da LICITANTE, salvo se estiver sendo representada por um de 
seus dirigentes, que comprove tal condição através de documento legal. 
 
4.4. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas 
Comerciais de mais de uma LICITANTE, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida 
de procuração, poderá representar mais de uma LICITANTE junto à COMISSÃO, sob 
pena de exclusão sumária das LICITANTES representadas. 
 
5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “A”. 
 
5.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
 
5.1.1 . Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo 

de cópia autenticada em Cartório. 
 
5.1.2. Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na 
hipótese do documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser 
acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre 
a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento 
será considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua 
emissão. 
 
5.1.3. Rubricados e numerados sequencialmente, da primeira à última página, de 
modo a refletir seu número exato. 
 
5.1.4. A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta, não será motivo de 
inabilitação, porém será suprida pelo representante da licitante na sessão de abertura 
dos documentos de habilitação.    



 
 
 
 

 

 
5.2. Os Documentos de Habilitação consistirão de: 
  
5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
5.2.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de ata da assembleia que elegeu seus atuais Administradores. Em se 
tratando de sociedades civis, Ato Constitutivo acompanhado de prova de diretoria em 
exercício. 
 
5.2.2. REGULARIDADE FISCAL 
 
5.2.1. Prova de inscrição na: 
 
a) Fazenda Federal (CNPJ). 
 
b) Fazenda Municipal. 
 
5.2.3.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da 
sede da LICITANTE: 
 
a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão Conjunta da Receita Federal e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 
 
b) A comprovação de quitação para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
 
c) A comprovação para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
 
5.2.3.3. Prova de situação regular perante o Instituto Nacional do Seguro Social – 
INSS, através da Certidão Negativa de Débito – CND.  
 
5.2.3.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
– FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação – CRS.   
 

 

 
 
 

 

 



 
 
 
 

 

 
5.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
5.2.3.1. Prova de inscrição ou registro da LICITANTE, junto ao Conselho Regional de 
Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA), da localidade da sede da 
PROPONENTE. 
 

5.2.3.2. A empresa deverá apresentar atestado de capacidade técnica fornecido por 
órgãos públicos ou privados, reconhecido pelo CREA, comprovando a execução de 
obras/serviços de características técnicas similares às do objeto da presente licitação.  
 
5.2.3.3. Comprovação da PROPONENTE possuir como Responsável Técnico ou em 
seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) 
habilitados, reconhecido pelo CREA, detentor(es) de ATESTADOS TÉCNICOS que 
comprove a execução de serviços de características técnicas similares às do objeto da 
presente licitação e cuja(s) parcela(s) de maior relevância técnica e valor significativo 
tenha(m) sido na implantação de sistemas de abastecimento d'água. 
 
5.2.3.4. A empresa deverá comprovar que em seu quadro técnico possui pessoal 
qualificado para a execução dos serviços, através de atestados técnicos ou acervo 
técnico fornecido pelo CREA. 
 
5.2.3.5. No caso de o responsável técnico não constar da relação de responsáveis 
técnicos junto ao CREA, o acervo do profissional será aceito, desde que ele demonstre 
ser pertencente ao quadro permanente da empresa através de um dos seguintes 
documentos: 
 
a) A comprovação de que o profissional detentor do Atestado de Responsabilidade 
Técnica faz parte do quadro permanente da licitante, será feita através de cópia 
autenticada da “FICHA OU LIVRO DE REGISTRO DE EMPREGADOS”, onde se 
identifique os campos de admissão e rescisão,juntamente com o termo de abertura do 
livro de registro de empregados,quando se tratar de empregado. Não serão aceitos 
para fins de comprovação PROFISSIONAIS COM CONTRATOS DE REGIME DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
 
b) O sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato 
social. 
 
5.2.3.6. Quando a CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO emitida pelo CREA não 
explicitar com clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir 
acompanhada do seu respectivo Atestado, devidamente registrado e reconhecido pelo 
CREA. 
   
 
 
 



 
 
 
 

 

5.2.3.7. Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO 
ou dos ATESTADOS expedidos pelo CREA, em destaque, os seguintes dados: data de 
início e término da obra, local de execução, nome do contratante e da CONTRATADA, 
nome dos responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no 
CREA, especificações técnicas da obra e os quantitativos executados. 
   
5.2.3.8. Não serão aceitas CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou ATESTADOS de 
Projetos, Fiscalização ou Supervisão. 
 

5.2.3.9. Declaração de visita emitido pela Associação, de que a 
licitante visitou o local onde serão executados os serviços, tomando 
pleno conhecimento das condições e da natureza do trabalho, 
conforme ANEXO C – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA AO 
LOCAL. 

5.2.3.10.  

 

5.2.4 . QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 
 

5.2.4.1. Prova de valor do Patrimônio Líquido, não inferior a 5% (cinco por cento) do 
valor estabelecido no item 2.1 deste Edital, até a data de entrega dos Documentos de 
Habilitação e Propostas Comerciais e cuja comprovação será feita através do Balanço 
Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já apresentado e 
entregue na forma da lei.  
 
5.2.4.2. A avaliação para todas as licitantes será apurada através de Demonstrativo 
do(s) Índice(s) de Liquidez Corrente (LC), a seguir definido(s), calculado(s) com 02 
(duas) casas decimais, sem arredondamento, devidamente assinado por contador 
habilitado. As fontes dos valores considerados deverão ser o Balanço Fiscal ou 
Patrimonial, conforme o caso. Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação em 
Diário Oficial ou jornal de grande circulação ou cópia autenticada do Balanço Fiscal 
correspondente ao último exercício social encerrado, com as respectivas 
demonstrações de Contas de Resultados. Os demais tipos societários deverão 
apresentar cópias autenticadas do Balanço Patrimonial.  

 
 
a) Liquidez Corrente (LC): 

 

00,1
 

 
≥=

CirculantePassivo

CirculanteAtivo
LC  

 
 

5.2.4.3. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo Distribuidor Judicial 
da sede da PROPONENTE, Justiça Ordinária. 
 



 
 
 
 

 

 

 
5.2.5 QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA 
  
5.2.5.1.  Declaração da licitante, comprovando o fiel cumprimento das recomendações 
determinadas pelo art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo -  
ANEXO D - MODELO DECLARAÇÃO – EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA. 
 
5.3. A LICITANTE deverá fornecer, a título de informação, número de telefone, fax, e 
pessoa de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará 
inabilitada. 
 
5.4. CASO A LICITANTE SEJA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
OU COOPERATIVA, ESTA DEVERÁ APRESENTAR DECLARAÇÃO NA FORMA DO 
ANEXO – H DESTE EDITAL, ASSINADO PELO TITULAR OU REPRESENTANTE 
LEGAL DA EMPRESA, DEVIDAMENTE COMPROVADO. 
 
ORIENTAÇÕES  SOBRE  A  FASE  DE  HABILITAÇÃO 
 
5.5. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006 e da 
Lei Federal Nº 11.488, de 15/06/2007, a comprovação da regularidade fiscal das 
microempresas, empresas de pequeno porte, somente será exigida para efeito de 
assinatura do contrato.  
 
5.6. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas, empresas de 
pequeno porte e cooperativas, por ocasião de participação neste procedimento 
licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
5.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir do momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Associação, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa. 
 
5.8. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Associação convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
 
5.9. Serão inabilitadas as licitantes que não atenderem às exigências deste Edital 
referentes à fase de habilitação, bem como apresentarem os documentos defeituosos 
em seu conteúdo e forma, e ainda, serão inabilitadas de forma superveniente as ME, 



 
 
 
 

 

EPP ou Cooperativas que não apresentarem a regularização da documentação de 
Regularidade Fiscal no prazo definido no subitem 5.7. 
 
6. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS - ENVELOPE “B” 
 
6.1 As Propostas Comerciais conterão no mínimo: 

 

 
6.1.1. O ANEXO B – MODELO DE CARTA DE PROPOSTA COMERCIAL, contendo: 
 
6.1.1.1. Nome da empresa PROPONENTE, endereço e número de inscrição no CNPJ. 
 
6.1.1.2. Validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias. 
 
6.1.1.3. Preço global, expressos em real. 
 
6.1.1.4. Assinatura do representante legal. 
6.1.1.5. Os subtotais referentes a material e mão-de-obra 
 
6.2. Acompanharão obrigatoriamente as Propostas Comerciais, como partes 
integrantes da mesma, os seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da 
LICITANTE e a assinatura do seu responsável legal: 
 
6.2.1. A Proposta de Preços deverá ser elaborada com base no objeto desta licitação, 
observadas as condições estabelecidas no Anexo A – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
deste Edital. 
 
6.2.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas diretas e 
indiretas, impostos, taxas, seguros, transportes e demais despesas necessárias à 
execução do objeto desta licitação e em atendimento integral às especificações 
contidas neste Edital e seus anexos. Será excluída da planilha orçamentária a 
contra partida da comunidade (escavação e reaterro) até 10% do valor orçado. 
 
6.2.3. O encaminhamento da proposta de preço pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital.  
 
6.3 A LICITANTE deverá fornecer a ficha de dados da pessoa que irá assinar o 
contrato, conforme ANEXO F - MODELO DE FICHA DE DADOS DO 
REPRESENTANTE LEGAL. A ausência dessa ficha não a tornará desclassificada. 
 
6.4. As PROPOSTAS COMERCIAIS deverão ser rubricadas e numeradas 
sequencialmente, da primeira à ultima folha, de modo a refletir o seu número exato. 
 



 
 
 
 

 

6.5. A eventual falta de numeração ou numeração incorreta, não será motivo de 
desclassificação, porém será suprida pelo representante da licitante na sessão de 
abertura das propostas. 
 
7. DO PROCEDIMENTO 
 
7.1. Os trabalhos da sessão pública para recebimento dos Documentos de 
Habilitação e Propostas Comerciais obedecerão aos trâmites estabelecidos nos 
subitens seguintes: 
 
7.1.1. Na presença das PROPONENTES e demais pessoas que quiserem assistir à 
sessão, a COMISSÃO receberá os invólucros devidamente lacrados, contendo os 
Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais. Após o recebimento dos 
envelopes, não será mais permitido a participação de concorrentes retardatários. 
 
7.1.2. Para a boa condução dos trabalhos, cada LICITANTE deverá se fazer 
representar por, no máximo, 2 (duas) pessoas. 
 
7.1.3.  Os membros da COMISSÃO e 02 (dois) escolhidos entre os presentes como 
representantes das PROPONENTES examinarão e rubricarão todas as folhas dos 
Documentos de Habilitação e Propostas Comerciais apresentados. 
 
7.1.4 . Recebidos os envelopes "A" – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e "B" - 
PROPOSTAS COMERCIAIS, proceder-se-á a abertura daqueles referentes à 
documentação de habilitação. 
 
7.1.5 . A COMISSÃO poderá a seu exclusivo critério, proclamar na mesma sessão o 
resultado da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os 
interessados. 
 
7.1.6 . Proclamado o resultado da habilitação, e decorrido o prazo para interposição 

de recurso, ou no caso de renúncia do direito recursal, a COMISSÃO procederá 
a abertura das Propostas Comerciais das LICITANTES habilitadas. 

 
7.1.7. A COMISSÃO devolverá os envelopes de Propostas Comerciais às LICITANTES 
inabilitadas, se não houver recursos ou, se houver, após sua denegação. 
 
7.1.8 . Os recursos, em qualquer das fases da licitação, serão interpostos e julgados 
com estrita observância da Lei das Licitações, art. 109. 
 
7.2. Após a entrega dos invólucros contendo os Documentos de Habilitação e das 
Propostas Comerciais, nenhum documento adicional será aceito ou considerado no 
julgamento, e nem serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou retificações. 
 
7.3. De cada sessão realizada será lavrada a respectiva ata circunstanciada, a qual 
será assinada pela COMISSÃO e pelos representantes das LICITANTES. 



 
 
 
 

 

 
7.4. A COMISSÃO verificará a existência de microempresas, empresas de pequeno 
porte, para o cumprimento do constante na Lei Complementar 123/2006 e da Lei 
Federal nº 11.488, de 15/06/2007, procedendo como previsto no subitem 7.5. 
 
7.5. Caso a proposta classificada em 1° lugar não seja ME ou EPP  a COMISSÃO 

procederá de acordo com os subitens a seguir:  
 
7.5.1. Fica assegurada, como critério de desempate (Lei Complementar n° 123, de 

14.12.2006), preferência de contratação para as ME ou EPP. 
 
7.5.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 

pelas microempresas, empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez 
por cento) superiores à proposta melhor classificada, depois de ordenadas as 
propostas de preços em ordem crescente dos preços ofertados. 

 
7.5.3. Para o efeito do disposto no subitem 7.5.1., ocorrendo empate, a Comissão 

procederá da seguinte forma: 
 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte  melhor classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será classificada em primeiro lugar e consequentemente declarada 
vencedora do certame; 

 
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte , na 

forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do subitem 7.5.2., na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito. 

 
7.5.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou 

empresas de pequeno porte  que se encontrem no intervalo estabelecido no 
subitem 7.5.2., será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços, fato que deverá ser 
registrado em ata. 

 
7.5.5. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame. 

 
7.5.6. Ocorrendo a situação prevista no subitem 7.5.3., a microempresa ou empresa de 

pequeno porte  melhor classificada será convocada para apresentar nova 
proposta de preços após a solicitação da COMISSÃO. Todos os atos deverão 
constar da ata dos trabalhos.  

 
7.6. O resultado de julgamento final da Licitação será comunicado na mesma sessão 
ou posteriormente em outra sessão, através de notificação aos interessados. 



 
 
 
 

 

 
7.7. É facultado à COMISSÃO, de ofício ou mediante requerimento do interessado, 
em qualquer fase da licitação realizar diligências, destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo. 
 
8. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
 
8.1. A responsabilidade pelas informações, pareceres técnicos e econômicos 
exarados na presente Tomada de Preços é exclusiva da equipe técnica do 
Órgão/Entidade de onde a mesma é originária. 
 
A – AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “A” 
 
8.2. A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação 
apresentados, observadas as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, 
Regularidade Fiscal, Qualificação Técnica, Qualificação Econômica e Financeira e 
Qualificação Trabalhista. 
 
8.2.1. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos 
documentos exigidos no ENVELOPE A, ou apresentá-los em desacordo com as 
exigências do presente edital. 
 
8.3. Quanto ao(s) índice(s) especificado(s) na(s) alínea(s) “a”, do subitem 5.2.4.2, será 
habilitada a LICITANTE que: 
 
a) apresentar o(s) cálculo(s) para obtenção do(s) referido(s) índice(s); 
 
b) apresentar na análise do balanço, alínea “a” do subitem 5.2.4.2., Índice de Liquidez 

Corrente maior ou igual a 1,00 (um).   
  
B – AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS – ENVELOPE “B” 
 
8.4. Serão desclassificadas as Propostas Comerciais que apresentarem um ou mais 
itens descritos a seguir: 
 
a) Condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste 

Edital. 
 
b) Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação. 
 
c) Preço unitário simbólico ou irrisório, havido assim como aquele incompatível com os 

preços praticados no mercado, conforme a Lei 8.666/93 e suas alterações. 
 
d) Preço global excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado pela 

Associação, estabelecido no item 2.1 deste Edital. 
 



 
 
 
 

 

e) Preços globais inexequíveis na forma do Art. 48 da Lei das Licitações. 
f) Propostas que não atendam ao item 6.2. do edital. 
 
8.5. Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos 
e por extenso, estes últimos. 
 
8.6. Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, 
eventualmente configurados nas Propostas Comerciais das PROPONENTES, serão 
devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, como motivo para 
desclassificação da proposta.  
 
8.7. Havendo igualdade entre 2 (duas) ou mais propostas, o certame será decidido 
por sorteio, observado a Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006.  
 
8.8. Será declarada vencedora a proposta de Menor Preço Global entre as 
LICITANTES classificadas.  
 
9. DA ADJUDICAÇÃO 
 
9.1. O objeto da licitação será adjudicado ao autor da proposta vencedora, mediante 
Contrato a ser firmado entre este e a Associação. O adjudicatário tem o prazo de 05 
(cinco) dias úteis para assinatura do Contrato, contado da data de sua convocação 
para esse fim. 
 
9.2. Além das obrigações legais regulamentares e as demais constantes deste 
instrumento e seus anexos, obriga-se a PROPONENTE a: 
 
9.2.1. Apresentar documentação referente à Regularidade Fiscal dentro da validade. 
 
9.3. Quando a licitante adjudicatária não cumprir as obrigações constantes deste 
Edital e não assinar o Contrato no prazo estabelecido no item 9.1. é facultada a 
Associação convidar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o 
contrato nas mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou 
revogar a licitação. 
 
10. DOS PRAZOS 
 
10.1. Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados por um prazo de 03 
(Três) meses, a contar da data de emissão da Ordem de Serviço, podendo ser 
prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
 
10.1. A inobservância de quaisquer das cláusulas e condições do contrato decorrente 

do processo licitatório, ou o mútuo consentimento, a qualquer tempo, importará 
na sua rescisão. 

 



 
 
 
 

 

10.2. O contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE antes do 
prazo ora estabelecido por conveniência e interesse da Associação, mediante 
aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias. 

 
11. DO PREÇO E DO REAJUSTAMENTO 
 
11.1 Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 03(três) meses da 
apresentação da proposta comercial.  
 
12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

12.1. Os pagamentos serão efetuados em 03 (três) parcelas, de acordo com as 
medições, da seguinte forma: 20% (vinte por cento) quando a empresa 
executar pelo menos 20% (vinte por cento) dos serviços previstos; 

12.2. A segundo parcela será de 30% (trinta por cento), quando a obra se 
encontrar com, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) dos serviços 
executados;  

12.3. A terceira parcela de 50% (cinquenta por cento), conforme medição final 
dos serviços comprovando que os mesmos foram realmente concluídos e 
vistoriados pelo Técnico da Coparticipante, responsável pelo 
acompanhamento e, após a emissão do Termo de Recebimento da obra.   

 
12.4. A fatura relativa aos serviços executados de acordo com as medições , deverá 
ser apresentada a Associação, no ato do pagamento da respectiva parcela.  
 
13. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
13.1 A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer aos requisitos e atender a todas as 
exigências e condições a seguir estabelecidas: 
 
a) Prestar os serviços de acordo com o Anexo A – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. 
 
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e 
demais normas internacionais pertinentes ao objeto contratado. 
 
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade 
dos serviços e bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente 
individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu 
perfeito desempenho. O material utilizado na obra deverá ser de qualidade comprovada 
e atender as especificações da ABNT.  
 
14. DA RESCISÃO  
 
14.1. A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação 
judicial ou extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 
 



 
 
 
 

 

a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, 
especificações ou prazos, por parte da CONTRATADA. 

 
b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA. 
 
c) Razões de interesse da Associação ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 do 

Estatuto das Licitações. 
 
d) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do Contrato. 
 
15.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   
 
15.1. Caso a LICITANTE adjudicatária não atenda ao item 9.2.1, se recuse a assinar o 
Contrato ou convidada a fazê-lo não atenda no prazo fixado, garantida prévia e 
fundamentada defesa, será considerada inadimplente e estará sujeita às seguintes 
cominações, independentemente de outras sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas 
alterações: 
 
15.1.1. Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da sua proposta; e 
 
15.2.  No caso de atraso na execução dos serviços, independente das sanções civis e 
penais previstas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, serão aplicadas à 
CONTRATADA multas de: 
 
a) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor global do 
contrato, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 
b) 2% (dois por cento) ao mês, cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do 
Contrato;  
 
15.3. Caso o contrato seja rescindido por culpa da CONTRATADA, esta estará sujeita 
às seguintes cominações, independentemente de outras sanções previstas na Lei 
8.666/93 e suas alterações: 
 
a) Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da sua proposta.  
 
15.4. As multas aplicadas serão descontadas “ex-officio” de qualquer crédito existente 
da CONTRATADA ou cobradas judicialmente. 
 
16. DAS DEMAIS CONDIÇÕES 
 
16.1 A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições 
estabelecidas nesta TOMADA DE PREÇOS. 
 



 
 
 
 

 

16.2 É reservado a Associação o direito de anular ou revogar esta licitação sem que tal 
ato gere qualquer indenização ao participante. 
 
16.3 Os casos omissos e eventuais esclarecimentos adicionais a este Edital e seus 
anexos, deverão ser dirigidos, por escrito, diretamente à Comissão de Licitação, da 
Associação, ou a Gerência do Projeto São José na CAGECE, fone (85) 34961188, no 
horário comercial, de 2ª a 6ª feira, até 3 (três) dias corridos anteriores à data de 
entrega dos Documentos de Habilitação e das Propostas Comerciais. Não serão 
aceitos comunicados verbais, nem pedidos de esclarecimentos formulados após o 
prazo aqui estabelecido. 
 
16.4 A empresa interessada em participar da presente licitação, poderá adquirir o 
Edital gratuitamente, em forma magnética junto a Gerência do Projeto São José na 
CAGECE,   desde que apresente um disquete virgem ou CD.  
 
16.4.1. A licitante que obter o  Edital, deverá informar à Comissão de Licitação  os 
seguintes dados: 
  
Nº DO EDITAL;  
NOME DA EMPRESA; 
CNPJ; 
ENDEREÇO; 
FONE; 
FAX; 
CELULAR;  
E-Mail:  
 
16.5 Comissão de Licitações não se responsabilizará pela entrega de esclarecimentos 
ou adendos que possam ocorrer no Edital, caso o licitante não proceda conforme 
estabelecido no subitem 16.4.1. 
 
                     ,   de                     de 2010 
 

 
 
 

Presidente da Com. de Licitação 

 
 
 

Membro 
 
 
    

Membro 

 
 
 

Membro 
 
 
 

                   

 
 
 
 

                     



 
 
 
 

 

                                           
           

ANEXO B – MODELO DE CARTA DE PROPOSTA COMERCIAL  
 

TERMO DE PROPOSTA 
 
À 
Comissão  de Licitação  
 
Fortaleza-Ce. 
 
 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS N°   2010 
 
Pelo presente instrumento, vimos apresentar nossa proposta de preços relativa ao objeto desta 
licitação, bem como as informações, condições da proposta e declarações exigidas no edital do 
pregão acima citado. 
 
 1. Identificação do Licitante: 
•  Razão Social: 
•  CNPJ e Inscrição Estadual: 
•  Endereço completo: 
• Telefone, fax, e-mail: 
 

 
 2. Condições Gerais da Proposta: 

••••     a presente proposta é válida por xx (    ) dias contados da data de sua apresentação; 
••••     os preços unitário e global estão detalhados na nossa proposta de preço, nos quais 

estão incluídos todos os custos, como tributos, encargos sociais e trabalhistas e 
quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta 
licitação. 

 
 3. Pelo presente, a empresa acima qualificada, por meio do signatário que legalmente a 
representa, declara e garante que: 
 
••••    examinou cuidadosamente todo o Edital e seus Anexos e, aceita todas as condições nele 

estipulados e que, ao assinar a presente declaração, renuncia ao direito de alegar 
discrepância de entendimento com relação ao Edital e seus anexos; 

• sob as penalidades cabíveis, afirma a inexistência de fatos impeditivos para sua habilitação 
neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de 
ocorrências posteriores, conforme modelo de declaração constante do Anexo deste Edital; 

• que cumpre, plenamente, as disposições normativas relativas ao trabalho do menor, 
contida na Lei N.º 9.854, de 27/10/1999 e na Constituição Federal de 1988; 

• que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para cumprimento das 
obrigações, objeto da presente licitação; 

• que sua proposta engloba todas as despesas referentes à prestação dos serviços, bem 
como todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas e quaisquer outras despesas que 
incidam ou venham incidir sobre o objeto da licitação, não cabendo qualquer outro valor 
adicional ao explicitado em nossa proposta comercial. 



 
 
 
 

 

ITEM DESCRIÇÃO  VALOR GLOBAL 
01    
VALOR GLOBAL R$                     (                                                                                            ) 

 

Subtotais referentes:  
 
a) material R$  
 
b) mão de obra R$  
 
 
Local e data 
 
(Assinatura do representante legal) 
 
Nome do signatário 
 
CPF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 



 
 
 
 

 

 
 
 

ANEXO C – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA AO LOCAL  
 

 
Local e data 
 
À 
Comissão de Licitação 
 
 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS N°   /2010 
 
Prezados Senhores, 
 

Pelo presente declaramos que esta empresa através de seu responsável técnico visitou 
o local e a região onde serão executados os serviços referenciados, e tomou 
conhecimento de todas as informações e das condições locais que possam influir direta 
ou indiretamente na execução dos mesmos, bem como ter pleno conhecimento dos 
projetos, das condições e da natureza do trabalho a ser executado. Outrossim, 
declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 
edital da licitação e seus anexos. 
 
                  
 
 
Atenciosamente, 
 
 
......................................................  
REPRESENTANTE DA ASSOCIAÇÃO 
 

De acordo: 

 
 
Engenheiro responsável: 
Nº do CREA: 
Nome da empresa: 
CNPJ: 
 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

 

 

 
ANEXO D - MODELO DE DECLARAÇÃO – EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA  

 
(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
 
 
 
À 
Comissão de Licitação da Associação ... 
 
 
 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS N°    /2010 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
......................................................., inscrita no CNPJ nº ........................., por intermédio 
de seu representante legal o(a) Sr(a) ......................................., portador (a) da Carteira 
de Identidade nº ......................... e do CPF nº ....................................... DECLARA, para 
fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescida pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    ). 
 
 
 

.......................................................... 
(DATA) 

 
 
 
 

.......................................................... 
(NOME) 

 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
 



 
 
 
 

 

 

 
ANEXO E - MODELO DE FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL  

 
 

Dados pessoais do(s) representante(s) e/ou procurador(es) da futura CONTRATADA, 
indicado(s) para assinatura do Contrato: 
 
 
 

 
NOME 

 
: 

 

 
NACIONALIDADE 

 
: 

 

 
ESTADO CIVIL 

 
: 

 

 
PROFISSÃO 

 
: 

 

 
RG 

 
: 

 

 
CPF 

 
: 

 

 
DOMICÍLIO 

 
: 

 

 
CIDADE 

 
: 

 

 
UF 

 
: 

 

 
FONE 

 
: 

 

E-MAIL 
  

 
FAX 

 
: 

 

 

 



 
 
 
 

 

 
 
 
 

 
ANEXO F – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE  
 
 
 
 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
 
 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, que a empresa __________________________________ (denominada 
da pessoa jurídica), CNPJ n.º ___________________ endereço __________________, 
receita bruta no valor de R$ __________________, é microempresa ou empresa de 
pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n.º 
123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando 
apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no 
procedimento licitatório da TP n.º ____/2010, realizada pela Associação ….  
 
 

_______________________________ 
Nome e assinatura do representante 

RG n.º ................................... 
 
 
 
 

______________________________________ 
Contabilista devidamente registrado no CRC 

 
  

 
 
 
 
  


